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    INTRODUÇÃO




    A obra desenvolvida remonta aos anos 2007/2010 e pesquisou os biocombustíveis produzidos pelo Brasil, sua evolução no cenário nacional, o contexto mundial que despertou a potencialidade perante o comércio internacional, as principais tarifas internacionais incidentes sobre sua exportação e as respectivas discussões inerentes à sua difusão mundial.




    Pretendeu-se examinar, diante do desenvolvimento dos biocombustíveis, se as tarifas internacionais, nos moldes instituídos, consistem em barreiras à pretensão brasileira de transformá-los em uma commodity internacional visando à expansão de sua exportação.




    Os biocombustíveis se depararam com cenário favorável em função da necessidade de se descobrir fontes de energia alternativas ao petróleo. O Brasil, neste contexto, se posiciona, de forma geral, à frente dos demais países, por deter conhecimento tecnológico e experiência de décadas na produção e comercialização do etanol, além de possuir conhecimento técnico e recursos naturais para a exploração do biodiesel.




    A importância é decorrente da exportação em larga escala dos biocombustíveis ser apontada como um evento em condições de auxiliar a elevar o Brasil à condição de país desenvolvido e potência econômica mundial, o que fez, na primeira década do século XXI, aumentar os investimentos em tal setor, gerando imediatas majorações de produção, produtividade, participação no mercado nacional e exportação.




    Para que o biocombustível seja capaz de conduzir esta transformação é fundamental reconhecer diversos obstáculos postados, dentre os quais se destacam as tarifas internacionais, sendo importante ponderar sobre a influência das barreiras tarifárias no fluxo internacional de mercadorias, salientando que tarifas expressivas podem inibir o comércio do biocombustível e, por conseguinte, a sua produção, reduzindo a circulação de riquezas que leva ao crescimento econômico.




    Partiu-se da premissa de que apesar de o esforço brasileiro, quer no âmbito privado como público, constata-se a utilização frequente deste instrumento – tarifas – por parte dos países desenvolvidos para justificar razões de ordem ambiental, política e econômica, consistindo este mecanismo em um dos maiores empecilhos para que o programa brasileiro de biocombustível mantenha seu desenvolvimento e seja utilizado em escala internacional.




    Em virtude de suas potencialidades, o biocombustível ocupou posição destacada nos debates da comunidade internacional, vez que a adoção do mesmo envolve impactos ambientais e política de contenção energética mundial, bem como alteração em políticas públicas e no relacionamento entre países. Tais temas unem a diplomacia internacional e o apelo ambiental.




    A pesquisa avaliou o grau de relevância das tarifas internacionais na transformação dos biocombustíveis em fonte de energia utilizada mundialmente. Buscou-se ponderar sobre a conduta do Brasil diante do cenário energético atual e dimensionar as barreiras representadas por estas tarifas à pretensão brasileira.




    Quanto aos objetivos específicos, pretendeu-se refletir sobre o momento histórico vivenciado pelo Brasil quanto ao comércio dos biocombustíveis, demarcar sua evolução, identificar os obstáculos da tributação nacional e das tarifas internacionais, os quais poderão ser colocados em detrimento da expansão mundial do uso do biocombustível representando múltiplos interesses de outras ordens e, perante tais obstáculos, analisar as condutas adotadas pelo Brasil para alcançar sucesso econômico e comercial dos biocombustíveis.




    Por conta deste quadro, o exame de aspectos atinentes às teorias liberal e realista se mostra importante para compreensão desta fase da história, tendo em vista que características de tais visões podem ser encontradas nas posturas dos Estados no debate sobre o biocombustível. O desenvolvimento do comércio livre de barreiras, aspecto do liberalismo, revela posição favorável à pretensão brasileira, enquanto o realismo possui como figura central a defesa dos interesses do próprio Estado, em uma constante disputa de poder político, posicionando-os distante de ideologias e objetivos comuns entre os Estados.




    A leitura e percepção das teorias realista e liberal auxiliaram a estudar os objetivos presentes nos discursos e nas tomadas de decisões dos Estados quanto ao comércio dos biocombustíveis. Foi sopesado, dentro da conjuntura mundial, o que é prevalecente: se é o interesse nacional, se há perspectiva de um bem comum se sobressaltar neste processo de globalização ou mesmo, se o preponderante é o interesse de um Estado hegemônico, como também, qual a interferência das empresas privadas nacionais ou transnacionais neste cenário.




    Posto isto, parte-se para diagramação do trabalho, principiando-se que o capítulo inaugural da obra apresenta o biocombustível como um potencial produto mundial e o conflito de interesses decorrentes deste fato. Para tanto, a descrição do cenário energético mundial a partir da década de 70 foi fundamental. O petróleo mereceu abordagem específica, com exposição dos acontecimentos desde as crises dos anos de 1970 até o século XXI. O agravamento e a repercussão dos problemas ambientais também foi objeto de delineamento, bem como o surgimento do biocombustível no mercado internacional.




    Este contexto foi refletido à luz de teorias das relações internacionais, mais precisamente, quanto às teorias liberal e realista e respectivas considerações para justificar o enquadramento selecionado.




    O segundo capítulo traz o caminho do biocombustível no Brasil até o século atual e a exposição da diretriz brasileira na defesa do produto no âmbito internacional. Dentro de sua segmentação se arrolou a estruturação do biocombustível no Brasil, explicando o surgimento do etanol e o desenvolvimento do biodiesel. Abordou-se a tentativa brasileira de inserir o biocombustível no mercado internacional, mostrando ser um objetivo comum do governo e das entidades privadas, inclusive com a transferência de tecnologia a outros países e a busca pela formatação de um parâmetro mundial para estes produtos. Ainda no segundo capítulo, argumentou-se sobre os impactos ambientais e alimentícios, estes que são considerados uns dos principais obstáculos ao biocombustível em sua missão internacional.




    Em sequência, o terceiro capítulo observa o tratamento tributário que o Brasil confere aos biocombustíveis e os eventuais incentivos concedidos à sua produção e comercialização. No âmbito internacional, serão examinadas as medidas adotadas pelo governo brasileiro e pela iniciativa privada para superar as barreiras tarifárias, analisando ainda, os debates na Organização Mundial do Comércio (OMC) sobre os biocombustíveis e suas tarifas, culminando com a explanação de pontos sobre a viabilidade do biocombustível como um produto internacional.




    A conclusão apresenta o desfecho lógico da pesquisa efetuada, refletindo sobre a evolução do trabalho que findou por responder a indagação sobre a nocividade das tarifas internacionais e seu grau de importância diante do que é almejado pelo Brasil.




    Como sustentação da obra, a pesquisa se amparou em questões vinculadas ao direito público e privado internacional, às relações internacionais e ao comércio exterior, muito embora tenham sido constatados poucos estudos perfunctórios e específicos sobre tarifas internacionais dos biocombustíveis.




    Tal fato demandou a análise frequente do cenário mundial, com destaque a discussões de cunho político, ambiental e econômico com reflexos óbvios na tributação de um produto ofertado como alternativa aos gargalos energéticos existentes e que, como tal, demanda modificação estrutural interna dos países. Este acompanhamento não poderia ser feito de forma diversa além da leitura de periódicos e revistas especializados.




    Ainda, a pesquisa feita contempla informações encontradas em Acordos bi ou multilaterais, Convenções, Protocolos, enfim, em normas inerentes ao comércio internacional, aos biocombustíveis e à sua tarifação, por isto, a busca junto aos Ministérios das Relações Exteriores e Minas e Energia, a Associações e Câmaras de comércio bi ou multilaterais ou mesmo na Organização Mundial do Comércio se mostrou essencial.




    Se não havia um caminho doutrinário trilhado sobre a tributação internacional do biocombustível, restaram exploradas dissertações, teses de doutorado, pesquisas de institutos idôneos, monografias, somente para citar alguns, que forneceram interessante material sobre assuntos secundários, como dados sobre produção do biocombustível, produtividade das oleaginosas e da cana-de-açúcar, crescimento de consumo mundial de energia, proporcionalidade representada pelos biocombustíveis, produtividade agrícola, balanço energético, análise do comércio internacional do etanol, estudo sobre as tarifas internacionais de modo geral, políticas públicas sobre o comércio exterior, entre outros temas.




    Feitas as considerações de abertura, convém adentrar ao exame pormenorizado do contexto mundial e nacional sobre os biocombustíveis e, principalmente, da análise das tarifas internacionais incidentes sobre o biocombustível, vista como obstáculo ao desenvolvimento comercial que o Brasil planeja obter mediante a conversão desta alternativa energética em commodity, exigindo esforços diplomáticos e empresariais para o rompimento desta barreira.


  




  

    1. O BIOCOMBUSTÍVEL COMO PRODUTO MUNDIAL E CONFLITO DE INTERESSES




    O princípio do século XXI reserva interessante debate no âmbito internacional quanto às matrizes energéticas e, em especial, sobre o desenvolvimento de energia não prejudicial ao meio ambiente. Apesar da gama de fontes de energia que podem ser enquadradas neste padrão, ganhou destaque internacional o biocombustível, gênero de combustível que é produzido no Brasil com potencial destacado para ampliação de seu volume.




    É necessário, logo de início, consignar o que são os biocombustíveis para que haja a correta delimitação da amplitude desta pesquisa. Biocombustíveis, na definição habitualmente aceita e legalmente esculpida no artigo 6º, inciso XXIV, da Lei nº. 9.478/97, são energias renováveis provenientes de biomassa, enquanto que a biomassa é o material orgânico, no qual se inclui madeira, grãos e dejetos agrícolas. Assim, é correto dizer que biocombustível é a energia renovável derivada de material orgânico. Biocombustível é um termo que pode abranger diversos combustíveis. No Brasil, houve a consolidação de dois deles – o etanol e o biodiesel – tanto que a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), ao especificar os combustíveis abarcados dentre os biocombustíveis, apenas cita estes dois. Esclarece-se que a pesquisa usará o nome de etanol ao invés de álcool, já que assim deliberou a ANP, com vistas à internacionalização do produto, conforme será abordado mais adiante (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, 2009).




    O etanol pode ser proveniente da cana-de-açúcar, do milho, do trigo, da beterraba, entre outros, frisando que no Brasil é utilizada maciçamente a cana-de-açúcar. O biodiesel é proveniente de oleaginosas diversas, entre elas a mamona, girassol, soja, dendê, o pinhão-manso e, na Europa, é dado destaque para a colza, conhecida no Brasil como canola. O biodiesel, quando não é misturado ao óleo diesel, recebe a denominação de B100 (100% biodiesel) e quando é mesclado, recebe a numeração de acordo com sua porcentagem, como o B5, significando 5% de biodiesel misturado ao óleo diesel convencional (PRATES; PIEROBOM; COSTA, 2007, p. 51).




    Nesta linha, o presente livro objetiva trabalhar com as espécies de biocombustíveis mais produzidas no Brasil, etanol e o biodiesel e, quando o fizer pelo gênero biocombustível, simbolizará que ambos serão examinados simultaneamente. Outras fontes de energia renováveis serão expressamente especificadas quando o contexto o justificar.




    O biocombustível passou a se tornar objeto de estudos e debates tanto nacional como internacionalmente, simultaneamente ao seu próprio desenvolvimento comercial e, especialmente pelo possível atendimento a requisitos aptos a demonstrar sua viabilidade, como: i) risco ambiental limitado para sua produção; ii) balanço energético favorável; iii) custo compatível com outras fontes de energia; e, iv) potencial de produção em escala mundial (AMORIM, G. 2007, p. 08-10).




    Em que pese as benesses do biocombustível, interesses políticos, econômicos e eleitorais deverão ser contornados para que a oportunidade vislumbrada pelo Brasil não seja cerceada pelas particularidades inerentes ao comércio internacional. As incertezas do mercado internacional podem ser relacionadas à qualidade do produto, sua compatibilidade com os interesses do importador, questões sociais e ambientais relacionadas à sua produção. A importação não pode ser vista pelo adquirente como foco de fragilidade perante o exportador ou mesmo criar a percepção, falsa ou não, de que a importação gera desemprego e redução de renda da sua população, entre outros critérios que serão abarcados ao longo do trabalho.




    Entende-se que o atual momento histórico pode ser propício à intenção nacional de transformar os biocombustíveis em commodities1, acautelando-se contudo, sobre o despertar de conflitos de interesses, as condutas de ordem tributária que serão adotadas pelos atores internacionais e as barreiras que circundam a concretização do cenário desenhado.




    Diante da ampla discussão sobre os biocombustíveis, é oportuna a edificação de ferramenta contemplando as tarifas internacionais e verificando se as mesmas podem ser consideradas como barreiras à exportação de biocombustíveis pelo Brasil.




    1.1 CENÁRIO ENERGÉTICO MUNDIAL A PARTIR DOS ANOS 1970




    A história da energia está vinculada ao desenvolvimento da sociedade, com a maior circulação de mercadorias e pessoas, a modificação de interesses e necessidades da humanidade, a intensificação da comunicação e com o próprio incremento tecnológico. Enfim, não é possível se falar na evolução do homem moderno sem se mencionar a energia.




    Mais contemporaneamente, a década de 1970 do século XX é emblemática para o desenvolvimento energético mundial. Neste período, houve duas grandes crises do petróleo, em 1973 e 1979, sendo tais eventos fundamentais para se perceber a estrutura comercial do petróleo, podendo ser considerados pontos de partida para que outras fontes de energia fossem pesquisadas. Fatos anteriores a esta data não possuem a mesma importância ao contexto que aqui se propõe examinar. Pontualmente alguma informação será apontada, mas respeitando a direção acenada, qual seja, a preocupação com a descrição da cena energética mundial a partir de 1970.




    No princípio dos anos de 1970, o consumo de energia mundial era sustentado pelo petróleo, carvão vegetal e gás natural, com participação de, respectivamente, 46,2%, 24,4% e 16% em 1973, revelando, outrossim, o predomínio do primeiro (INTERNATIONAL ENERGY AGENCY, 2009).




    Em relação ao petróleo, havia uma posição de relativa estabilidade, até os antecedentes que culminaram com a crise de 1973, com a sua produção superior ao consumo mundial e com os preços ditados por grandes companhias petrolíferas, cinco delas norte-americanas, uma britânica e outra anglo-holandesa, conhecidas como “sete irmãs”. Todavia, entre a década de 1960 e início da década seguinte, esta relação de produção/consumo começou a se alterar (SILVA, 1998, p. 29-30). Os interesses dos países produtores de petróleo do Oriente Médio com economia deficitária se modificaram, ao vislumbrar no comércio mundial do petróleo e na dependência mundial desta fonte de energia, a possibilidade de reverter o quadro que amargavam.




    No Brasil, a situação não era diferente, vez que também em 1973 o petróleo era responsável por 43,9% da matriz energética brasileira, destacando que 78% deste número era importado (MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, 2004).




    O Brasil teve, durante o século XX, a efetiva implantação do seu parque industrial e, somente a partir de 1950, passou a dar os primeiros passos na organização e estruturação de sua produção de energia, a reboque do Estado, com a criação da Petróleo Brasileiro S.A - Petrobras em 1953 e da Centrais Elétricas Brasileiras S.A - Eletrobrás em 1962.




    O período entre o começo de estruturação energética no Brasil e a crise do petróleo no começo dos anos 1970 foi tempo insuficiente para preparar o país para alternativas à dependência externa do petróleo, pois o desenvolvimento de fontes alternativas de energia, em geral, consome décadas para que haja uma produção em grande escala capaz de alterar a matriz energética de um país continental como o Brasil, sem considerar que prioridades políticas, dificuldades financeiras e operacionais podem afetar a maturação desta alternativa energética.




    A partir dos anos 1970 a energia hidroelétrica fortaleceu sua importância, tendo o Tratado de construção da Usina de Itaipu sido assinado em 1973, com ativação das turbinas somente em 1982 (ITAIPU BINACIONAL, 2009). O etanol começou a ser tratado de maneira institucional em 1975, com o Programa Nacional do Álcool, o PROÁLCOOL, guindado pela crise do petróleo de 1973 e do excedente de açúcar no mercado. Também no mesmo período, os projetos pioneiros de energia nuclear começaram a ser postos em prática, buscando alternativa à geração de energia (MEDEIROS, 2005, p. 69).




    Interessante notar o balanço energético da época para se verificar a importância do petróleo na matriz energética brasileira e mundial:
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    TABELA 1: Matriz energética mundial e brasileira em 1973




    Fonte: MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA. Disponível em: <http://www.mme.gov.br/site/menu/select_main_menu_item.do?channelId=1432&pageId=7523>. Acesso em: 10 ago. 2008.




    Perceptível que já havia algumas fontes de energia limpa sendo utilizadas, porém as crises precipitadas a partir de então foram determinantes para que diversas ideias brotassem, experimentos fossem impulsionados, propiciando que, 30 anos depois, mesmo sem superar a dependência do petróleo, ao menos fossem conhecidas e utilizadas alternativas debatidas, em maior proporção.




    Para que haja uma alteração ou potencial alteração da matriz energética mundial alguns fatores precisam se conjeturar e, com o intuito de compreender aquelas que possibilitaram que o biocombustível dispute espaço na matriz energética mundial, examinar-se-á a trajetória do petróleo no mercado internacional a partir da década de 1970 e a repercussão dos problemas ambientais, eventos relevantes para a compreensão da oportunidade comercial do biocombustível, além de apresentar os obstáculos iniciais dos biocombustíveis no mercado internacional.




    
1.1.1 Petróleo: da crise na década de 1970 ao século XXI





    A crise energética na década de 1970 começou a ser delineada nos anos de 1960, quando 73% do petróleo consumido no mundo eram provenientes de sete2 indústrias de petróleo e que, efetivamente, agiam como cartel (SILVA, 1998, p. 29).




    Ainda em 1960, países produtores e exportadores de petróleo entenderam conveniente formar sua entidade de representação, a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), formada por Arábia Saudita, Kuait, Venezuela, Iraque e Irã, que correspondiam a 80% das exportações mundiais da época, mas que não eram devidamente “ouvidos” pelas “sete irmãs” quanto às decisões inerentes ao mercado do petróleo, principalmente quanto à fixação de preços.




    Nos primeiros anos da OPEP, havia um excedente de produção do petróleo impedindo que a fixação dos preços se desse nos moldes desejados por este organismo, já que o mercado estava irrigado de oferta. Além disto, o comércio do petróleo era concentrado na atuação das grandes companhias de petróleo no mercado internacional e não nos Estados exportadores, não havendo convergência de prioridades entre ambos (RIBEIRO, 2005, p. 38).




    Com o passar dos anos, já no início da década de 1970, a OPEP se robusteceu, contando com 13 membros, quais sejam: Arábia Saudita, Iraque, Irã, Kuait, Emirados Árabes, Qatar e Omã no Oriente Médio, somadas por Venezuela, Nigéria, Líbia, Argélia, Gabão e Equador situadas em outras regiões (SILVA, 1998, p. 31).




    A OPEP, em busca de seus objetivos, contou com a criação de empresas estatais nos países-membros e com a nacionalização de empresas multinacionais, passando a exercer maior poder na fixação do preço do petróleo e mesmo na produção e comercialização.




    Em 1971 o primeiro impasse mais intenso no âmbito da OPEP ocorreu, com destaque para a Líbia que arrefeceu sua produção como forma de pressionar por aumento de preços, o que se revelou exitoso, acarretando na assinatura do Acordo de Teerã, prevendo um aumento escalonado de preços (SILVA, 1998, p. 31; RIBEIRO, 2005, p. 41).




    Além disso, os Estados Unidos não contavam mais com excedentes na sua reserva nacional de petróleo, enquanto o consumo permanecia vigoroso, gerando incertezas quanto ao abastecimento de petróleo. Diante deste quadro, grandes consumidores de petróleo, como o Japão e os países europeus, aumentaram suas aquisições visando a formação de um estoque, o que colaborou com a pressão nos preços do petróleo.




    Em 1973, os Estados Unidos intervieram em favor de Israel em um confronto iniciado por Egito e Síria, com os dois últimos, contando com o apoio da União Soviética, procurando forçar Israel a alterar sua política de preços de petróleo. Esta participação norte-americana irritou, em especial, a Arábia Saudita que respondia por 21% das exportações mundiais de petróleo, culminando com uma majoração unilateral do preço do petróleo em 70% por parte dos países do Golfo Pérsico, passando o barril de aproximadamente US$3.00 para US$5.113 e rompendo com acordos anteriores (SILVA, 1998, p. 34-38; RIBEIRO, 2005, p. 43-45).




    Também restaram deliberados cortes na produção do petróleo e, especificamente, no fornecimento aos Estados Unidos, que enfrentaram um racionamento interno (RIBEIRO, 2005, p. 31). A manutenção desta política levou o barril de petróleo a ser negociado acima de US$15.00 no final de 1973 gerando forte elevação das receitas aos países exportadores.




    No período seguinte, o poder dos produtores de petróleo ficou evidente, passando as negociações a serem feitas diretamente entre países importadores e exportadores. Enquanto isto, não houve uma ação conjunta dos importadores para mitigar sua dependência do petróleo, ocorrendo apenas medidas isoladas de alguns atores internacionais.




    Em 1979, chegou ao poder no Irã um representante de uma corrente muçulmana ortodoxa, eclodindo o conflito Irã-Iraque e, no mesmo período, a União Soviética invadiu o Afeganistão. Esta instabilidade política, em lugares produtores e exportadores de petróleo, desencadeou uma corrida dos países importadores para formação de estoque de petróleo, pressionando o preço do petróleo e fazendo com que a OPEP, diante do cenário de instabilidade, não vacilasse em aproveitar o momento para majorá-lo, vez que a condição mundial de dependência do petróleo em nada havia se modificado (SILVA, 1998, p. 43).




    A matriz energética mundial em 1979 era constituída em mais da metade de petróleo, fato semelhante à brasileira, em que ainda 84% do montante de petróleo eram importados, volume ainda maior do que em 1973, quando representava aproximadamente 80% da demanda brasileira de tal fonte (RIBEIRO, 2005, p. 9).




    O preço do petróleo saltou de US$12.98 em outubro de 1978 para US$22.56 em fevereiro de 1979, sendo ainda o momento de alguns membros da OPEP suplantarem problemas que enfrentavam quanto à balança comercial. No decorrer do ano, o preço se estabilizou em torno de US$35.00, conduzido pela Arábia Saudita que fixou seu preço em US$32.00 após um pico de US$40.00 (SILVA, 1998, p. 43).




    Cada crise do petróleo afetou não somente os principais países importadores, mas também os países mais pobres, vez que seus parcos recursos eram lançados em favor da aquisição do petróleo e em detrimento de melhorias sociais e desenvolvimento econômico.




    Posteriormente, o preço do petróleo começou a ceder, fruto do aumento de produção em países não pertencentes à OPEP (RIBEIRO, 2005, p. 53), bem como em função do controle da demanda em países desenvolvidos, atingindo um piso de US$10.00 em 1985, sendo fixado, já em 1986, em US$18.00 (SILVA, 1998, p. 45). Ressalva-se que os conflitos no Oriente Médio, como a Guerra Irã-Iraque, não cessaram no período de baixa do preço do barril de petróleo.




    Um novo salto no preço do petróleo voltou a se repetir no final de 1990 e princípio de 1991, com cifras superiores a US$30.00 (ORGANIZAÇÃO DOS PAÍSES EXPORTADORES DE PETRÓLEO, 2010), como consequência da Guerra do Golfo deflagrada no começo de 1991, disputa que se principiou com a invasão do Kuwait pelo Iraque, seguindo de contragolpe norte-americano em defesa do Kuwait e dos interesses petrolíferos existentes em tal país (RIBEIRO, 2005, p. 32).




    O início deste embate foi em razão de o Iraque, refazendo-se da guerra contra o Irã, ter pressionado o Kuwait para este modificar algumas relações de preço do petróleo, culminando com a moratória do débito iraquiano. Como não foi atendido, optou pela forma bélica para tentar impor suas pretensões.




    A Organização das Nações Unidas (ONU), mediante resolução nº. 678, do Conselho de Segurança, determinou que o Iraque desocupasse o Kuwait até 15 de janeiro de 1991, o que não foi atendido. Uma coalizão liderada pelos Estados Unidos entrou em combate contra o Iraque e o expulsou do Kuwait (KOTEZ, 2004).




    Certamente que o interesse mundial no Oriente Médio e, principalmente, dos Estados Unidos, não era exatamente manter a paz, mas sim, sustentar uma estabilidade na maior região produtora e exportadora do petróleo, como também impedir que uma quantidade maior de reserva de petróleo fosse incorporada a países menos estáveis ou inóspitos aos Estados do ocidente (RIBEIRO, 2005, p. 8).




    É patente que o petróleo é uma commodity e como tal possui diversas outras variáveis que interferem no dia-a-dia de seus preços, como o período de inverno no hemisfério norte, a divulgação das reservas norte-americanas de petróleo, o nível de crescimento econômico mundial, conflitos políticos e sociais localizados, especulações financeiras, enfim, uma diversidade de motivos que não serão aqui trabalhados.




    Durante a década de 1990, o preço do barril de petróleo se manteve, em geral, abaixo de US$20.00. Somente a partir do ano 2000 ele voltou a ser mais pressionado, principalmente em 2001, com o atentado terrorista sofrido pelos Estados Unidos e o aumento da instabilidade da paz mundial.




    Os interesses dos Estados Unidos em “proteger” o Kuwait em 1990/1991 ficaram ainda mais cristalinos com a Guerra do Golfo iniciada em 2003. Em caça ao terrorismo, os Estados Unidos, que já haviam invadido o Afeganistão em 2001, defenderam que o Iraque auxiliava terroristas, mediante fornecimento de armas ou sendo conivente com a utilização de seu território para abrigo dos mesmos. Alegavam também que o Iraque produzia armas de destruição em massa, fragilizando toda a segurança internacional.




    Qualquer operação de guerra foi vetada pelo Conselho de Segurança da ONU, porém os Estados Unidos, apoiados pela Inglaterra não hesitaram em invadir o Iraque, em uma operação considerada desastrada pela maioria dos especialistas e que até 2009 não terminou em razão das dificuldades de se deixar uma turbulenta área de conflitos étnicos. No período que antecedeu a invasão do Iraque houve novos picos no preço de petróleo, rodeando o patamar de US$32.00 (ORGANIZAÇÃO DOS PAÍSES EXPORTADORES DE PETRÓLEO, 2010).




    É possível se asseverar que desde então o petróleo não atravessou um período longo de bonança, interligando-se um problema ao outro. Se, no início da década de 1980, as descobertas de novas reservas de petróleo por países integrantes da OPEP (ALVEAL, 2003, p. 11), auxiliaram na queda do preço do petróleo, tendência que persistiu até o início do século XXI, a interrupção da curva ascendente de reservas, com a possibilidade de indicar seu direcionamento a níveis insuficientes de se manter a longo prazo, somada à crescente necessidade mundial, auxiliavam na construção de cenário de incertezas do petróleo.




    Deve ser destacada a constante apresentação de estudos e relatórios que indicam o petróleo como fonte energética apenas até 2050. Em particular, o anuário da Beyond Petrol de 2008 estimou o exaurimento econômico do petróleo em 42 anos, como também declinou o fato de que 77,5% das reservas de petróleo se localizam em países e regiões de instabilidade política e social, como a África, o Oriente Médio e a Venezuela (BEYOND PETROL, 2008; BEYOND PETROL, 2009).




    Estes temores são encorpados pela majoração da necessidade de energia no globo, em virtude do óbvio desenvolvimento contínuo dos países – 74% do aumento de consumo ocorreu nos países em desenvolvimento – mas também em razão do rápido crescimento econômico de países extremamente populosos, como a China e a Índia que crescem nos últimos anos aproximadamente 10% ao ano, sendo responsáveis por 45% do aumento de consumo de energia nos últimos anos (RIBEIRO, 2005, p. 16).




    Ressalta-se que estes países ainda amargam níveis gerais de progresso industrial e tecnológico em patamares inferiores aos países da Europa e da América do Norte, sendo razoável supor que os crescimentos não se estagnarão, podendo apenas sofrer uma desaceleração em seu ritmo. Os números da economia mundial constatam que o crescimento econômico pode ser mais acentuado em Estados em estágio de menor desenvolvimento, enquanto que aqueles já desenvolvidos apresentam índices menores. Esta possibilidade de crescimento mais forte, ao longo dos anos, em Estados em desenvolvimento, demonstra o possível aumento contínuo da demanda de energia. Interessante salientar que, ainda em 2006, a Agência Internacional de Energia – (IEA - International Energy Agency) projetava majoração de 55% no consumo mundial de energia até 2030.




    Estes fatores somados colaboraram para que o valor do barril de petróleo fosse cada vez mais pressionado, de US$32.00 chegando a superar US$140.00 durante o ano de 2008 e despertando previsões de que entre 2009 e 2010 chegaria a US$250.00, o que não se efetivou dada a abrupta queda para US$50.00 com o prenúncio da crise financeira que assolou o mundo a partir do segundo semestre de 2008, vindo a se recuperar no decorrer de 2009 e terminar o ano circundando a casa dos US$75.00.




    A tabela em sequência traz a evolução do preço do petróleo entre 2003 e 2009, usando como data de referência, 10 de julho de cada ano, completada pelo valor final de 2009. Também faz parte da citada tabela, a variação de preço do barril de petróleo de ano para o ano seguinte, como também a sua variação acumulada desde 10 de julho de 2003.
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    TABELA 2 – Evolução do preço do barril de petróleo




    Fonte: ORGANIZAÇÃO DOS PAÍSES EXPORTADORES DE PETRÓLEO. Disponível em: <http://www.opec.org/home/basket.aspx>. Acesso em: 16 jan. 2010.




    A evolução ocorrida a partir de 2003 é o que muitos apontam como o terceiro choque do petróleo e, neste sentido, sintetizando o que até aqui foi elaborado:




    O terceiro choque de preços, de maio de 2004, teve, a nosso ver, como uma de suas principais motivações, não razões políticas e estratégicas, mas, sim, as forças do mercado, deflagradas pelo aumento efetivo da Comunidade Européia e, principalmente, pela entrada, no mercado consumidor, de novos e grandes players, como a Índia e a China, esta com crescimento espetacular de sua economia por quase duas décadas. A tais fatores, somou-se a preocupação do mercado consumidor com desavenças na OPEP, que é o cartel dos exportadores de petróleo (RIBEIRO, 2005, p. 16).




    Mas o cenário energético não é formado apenas de fatores inerentes ao petróleo ou a outro combustível. Com a maior percepção e constatação dos malefícios ambientais causados por algumas matrizes energéticas, como o próprio petróleo, a mera produção de energia a qualquer custo ambiental deixou de ser tolerada, tornando aspectos ambientais relevantes para a produção de energia. Para a devida análise desta vertente, o tópico seguinte centra esforços na questão ambiental.




    
1.1.2 Agravamento e repercussão dos problemas ambientais





    O reflexo da produção de energia em questões ambientais é um importante fator no debate sobre fontes de energia, destacando-se que o petróleo é altamente poluente e o século XXI está sendo tomado pelo reconhecimento de que o atual nível de poluição mundial provoca alterações climáticas, bem como projeta cenários preocupantes para a segunda metade deste século.




    A primeira questão a ser assentada é o aquecimento do globo terrestre. Raras vozes se levantam para refutar esta teoria que se pode ousar dizer ser um fato. Alguns permanecem apontando que ainda não se pode dizer que tal aquecimento é causado pela ação humana, ou mesmo que seja este o fator preponderante do aquecimento da terra4.




    O resumo das divergências e dissidências é de que o maior número de estudos e análises descreve o aquecimento da temperatura terrestre já nos últimos cem anos, tendo se acentuado nas últimas três décadas, somando-se à perspectiva de que esta tendência não irá se arrefecer durante este século, podendo o aumento variar entre 1.8º C a 4º C (VEJA, 2008; UNIÃO EUROPEIA, 2007, p. 4).




    Parte dos cientistas, elaboradores de tais relatórios e análises, também sustenta que a ação humana é a principal causa para o aquecimento, destacando, entre as condutas, o desmatamento da vegetação nativa e a emissão de gases poluentes. Convém apontar que os relatórios são produzidos por cientistas vinculados a órgãos da Organização das Nações Unidas, a entidades ambientais ou mesmo a determinados Estados.




    Certo que este debate não é recente, ressaltando que em 1992 houve no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), a chamada Rio 92. A Rio 92 foi convocada em razão de estudos efetivados por um comitê independente chefiado pela ex-ministra do Meio Ambiente da Noruega, Gro Harlem Brundtland, trabalho este que foi publicado em 1987 e ficou conhecido como “Brundtland Report”, bem como em função de um relatório do Painel Intergovernamental das Mudanças Climáticas (IPCC), órgão ligado à Organização das Nações Unidas visando a produção e avaliação periódica de questões ambientais (LAMBERT, 2008).




    Ademais, desde as décadas de 1960 e 1970, a comunidade científica já vinha chamando a atenção para questões ambientais. Os estudos elaborados e a Rio 92 consubstanciam-se no impulso para definição de medidas, colocação de metas e objetivos que resultaram no conhecido Protocolo de Kyoto de 1997 (LAMBERT, 2008).




    O Protocolo de Kyoto consagrou o princípio da “responsabilidade comum mas diferenciada”, pelo qual os países desenvolvidos elencados no Anexo I do Protocolo, e historicamente os maiores poluidores, deveriam reduzir suas emissões de gás carbônico até 2012, tendo como patamar a emissão do ano de 1990, restando no Anexo B a indicação deste número. Neste contexto, também restou possível para fins de atendimento à meta fixada no Protocolo, que a redução seja obtida pela aquisição de créditos de carbono junto aos países em desenvolvimento que comprovem a eficácia de projetos que mitiguem a poluição. Esta cláusula de Kyoto também visa que países em desenvolvimento, mesmo sem a obrigação formal de redução da poluição, contribuam com os objetivos finais do Protocolo, recebendo uma contrapartida por isto. Esta faculdade comercial para se atingir o objetivo de redução de emissão de gás carbônico é o chamado mecanismo de desenvolvimento limpo (LAMBERT, 2008; SISTER, 2007, p. 8-13).




    Para que o Protocolo de Kyoto entrasse em vigor, foi pactuada uma sistemática pela qual duas condicionantes deveriam se concretizar. Foi preciso a ratificação de pelo menos 55% dos países signatários do Protocolo e, além disto, os Estados que promoveram a ratificação deveriam representar ao menos 55% da poluição mundial produzida. Somente quando estes dois patamares foram alcançados é que o Protocolo de Kyoto passou a viger.




    O sucesso do Protocolo de Kyoto não pode ser atestado, pois, mesmo vigente, o principal poluidor do planeta, os Estados Unidos, não ratificaram os seus termos, comprometendo a eficácia dos objetivos e metas que foram traçados pelo IPCC.




    Dados os tímidos avanços obtidos desde então, o começo do século XXI foi tomado pela propagação da necessidade de se reduzir drasticamente os níveis de emissão de poluentes, sem que, contudo, houvesse o sacrifício do desenvolvimento econômico, principalmente das nações ainda em processo de crescimento econômico.




    Com esta preocupação, no final do ano de 2009, na Dinamarca, houve uma Conference of the Parties entre os membros da ONU, a chamada COP15, cujo objetivo era um grande pacto na área ambiental visando a redução da emissão de gases poluentes. Em razão das dificuldades para se conciliar uma variedade muito grande de interesses, não houve a formalização de nenhum acordo entre os membros da ONU.




    É importante esclarecer que a ONU apresenta como característica de seu processo decisório o consenso. Todos os países precisam concordar com a íntegra do documento para que ele seja firmado, o que fez surgir o provérbio de que “nada está decidido até que tudo esteja decidido”. Esta peculiaridade representa um obstáculo para que em temas delicados, como a questão ambiental, haja uma efetiva deliberação.




    Em que pese a falta de um acordo amplo e com metas específicas, os desafios inerentes à redução dos índices de poluição permanecem. Dentro do conjunto de medidas para mitigação da poluição, a menor utilização do petróleo como fonte de energia ocupa posição prioritária, vez que os combustíveis de origem fóssil são altamente poluentes.




    De outra sorte, considerando os atuais padrões de pensamento de boa parte da sociedade mundial, qualquer proposta de proteção ambiental ou redução do consumo de petróleo não pode partir do pressuposto de que algum Estado irá sacrificar o desenvolvimento ou o conforto de cidadãos. Assim, não é difícil se concluir que era e é necessária a busca por substitutos eficazes ao petróleo.




    Discutir a nocividade do petróleo implica em também se analisar a possibilidade de se encontrar uma alternativa à principal fonte de energia mundial. Um primeiro requisito a ser vislumbrado no exame de uma alternativa energética é sobre a sua capacidade de renovação. Dentre as fontes renováveis, encontra-se com destaque, especialmente para o Brasil, os biocombustíveis, demarcando, por conseguinte, um fator preponderante no exame da viabilidade do biocombustível, a preservação do meio ambiente.




    Diversas fontes renováveis são utilizadas e pesquisadas mundo afora, destacando-se a energia solar, eólica, nuclear, derivadas da biomassa, elétrica, do hidrogênio, não obstante, a fonte que insere o Brasil em posição de destaque e é alvo de repercussões globais, são os biocombustíveis.




    É neste ponto que o etanol ganha repercussão internacional, pois é uma fonte energética já desenvolvida, consolidada e utilizada no Brasil desde a década de 1970, não sendo um combustível que precise de pesquisa e desenvolvimento para comprovar sua eficácia e viabilidade5, possuindo números de produtividade, custo, eficácia, extremamente conhecidos para que possa ser efetivamente avaliado, diversamente de várias outras fontes de energia renovável que estão na busca da utilização em larga escala.




    O biodiesel possui sua técnica de produção conhecida desde 1980, mas é utilizado em escala menos relevante que o etanol. O biodiesel atende o objetivo de não poluir e, em função do vasto potencial de exploração, passou a somar no rol de fontes de energia a complementar e substituir o petróleo, com seu uso crescendo nos últimos anos.




    Assim, alternativas de substituição ao petróleo foram ganhando espaço nas discussões. Entretanto, para que elas ocupem um espaço maior na matriz energética mundial, sem se tornar, ao mesmo tempo, foco de grandes oposições, ainda existe um longo caminho a ser percorrido. A batalha para se estabilizar, não apenas a quantidade de produção e consumo, mas a aceitação da difusão dos biocombustíveis está em pleno movimento.




    Os países desenvolvidos demonstram grandes preocupações de que a produção de biocombustível, mais precisamente do etanol no Brasil, acarrete o desmatamento, primordialmente da floresta amazônica e secundariamente o do cerrado, quer pelo próprio cultivo da matéria-prima, quer pelo deslocamento da pecuária, causado pela expansão agrícola.




    O debate, que já era complexo, ganhou no ano de 2008 mais uma variável, formada pela inflação dos alimentos, sendo apontado que parte desta pressão se deu em função de um direcionamento de sementes para a produção de biocombustível.




    A possibilidade de o biocombustível se tornar gerador de divisas fez com que diversos agricultores voltassem suas respectivas áreas para a produção de grãos que pudessem sofrer a intervenção química necessária a transformá-lo em combustível. Outros que já cultivavam sementes com estas características identificaram ganhos maiores se as comercializassem com tal intuito, ao invés de fazê-lo para fins alimentícios.




    Esta competição de finalidade entre áreas agricultáveis e as sementes teria prejudicado a oferta natural de grãos e, como cediço, redução de oferta gera aumento de preços.




    Surgiu, assim, um novo “conflito” entre as nações com potencial para se tornarem exportadoras de biocombustível e as eventuais nações importadoras das novas fontes de energia. Conforme os dados sobre o aumento de preços dos alimentos se acumulavam, diversas manifestações contrárias ao biocombustível surgiram, concentradamente em países sem potencial para produzi-los em larga escala, culpando o suposto direcionamento da produção agrícola para fins de utilização como combustível pela escassez de alimentos.




    A questão gerou rápida celeuma mundial, acarretando estudos e manifestações das Organizações Internacionais envolvidas. Primeiramente, deu-se destaque para declaração do então Relator da ONU para assuntos de Direito à Alimentação, o suíço Jean Ziegler (UOL, 2008), que proclamou ser o biocombustível um crime contra a humanidade. Posteriormente, após fortes reações, principalmente do governo brasileiro e de entidades vinculadas a interesses dos biocombustíveis, houve ponderação nas críticas, procurando-se distinguir a situação da produção brasileira, vista como benéfica, de outras como as dos Estados Unidos, taxadas de maléficas.




    Não tardou para, no final segundo semestre de 2008, os preços dos alimentos cederem no mercado internacional, muito em virtude da crise financeira deflagrada a partir dos Estados Unidos da América, desmontando a veemência dos discursos que utilizavam a segurança alimentar para fragilizar os benefícios dos biocombustíveis.




    O componente ambiental não pode estar relegado de qualquer discussão sobre alternativas ao petróleo e, em especial, quanto à proliferação dos biocombustíveis. A sequência da pesquisa demonstra como o biocombustível passou a ser divulgado para fins de comércio internacional, aproveitando-se de cenários dúbios quanto ao petróleo e o agravamento dos problemas ambientais e também, quais foram as primeiras resistências quanto à sua comercialização.




    
1.1.3 Surgimento do biocombustível no mercado internacional e seus primeiros obstáculos





    A existência de biocombustível não é recente. Matérias orgânicas já eram utilizadas na produção de combustível desde o começo do século XX, todavia, por características extrínsecas a estes combustíveis os mesmos não alcançaram a devida internacionalização.




    Quando do surgimento do óleo diesel – derivado do petróleo – na virada do século XIX para o século XX, Rudolf Diesel apresentou ensaio com motor movido a óleos vegetais. Em 1937, a primeira patente a combustíveis obtidos a partir de óleos vegetais foi concedida a G. Chavanne (ARAÚJO; OLIVEIRA; COSTA; QUEIROGA; PANNIR SELVAM, 2002, p. 55). Já no começo dos anos de 1980 foi patenteado por um brasileiro, Expedito Parente, o processo denominado de transesterificação, o qual se mostrou bem sucedido na obtenção do biodiesel. No entanto, não logrou em ser utilizado no Brasil, mas acabou tendo relativo êxito na Europa, principalmente na Alemanha, sendo que desde a liberação da patente, alguns países em busca de alternativas energéticas passaram a adotar o biodiesel.




    Mesmo assim, o continente europeu não transformou o biodiesel em um combustível internacional, muito em função da pouca disponibilidade de matéria-prima para uma maior expansão, apesar de ser o responsável por 90% de sua produção.




    Neste ponto, destaca-se o fato de a legislação da União Europeia determinar a adoção de 5,75% de biocombustíveis entre os combustíveis para transportes para 2010, com recomendação para que se alcance 10% em 2020, redução em 20% do consumo de energia previsto até 2020 e se aumente, também em 20%, a porcentagem de energia renovável no consumo total, frisando-se as remotas condições da Europa ser autossuficiente na produção dos mesmos (UNIÃO EUROPEIA, 2007, p. 7).




    No mesmo sentido, os Estados Unidos aprovaram a lei de energia estipulando a meta de substituir 20% da gasolina por biocombustível, ensejando em produção de 136 bilhões de litros de biocombustíveis em 2022, enquanto o consumo em 2008 foi de 34 bilhões de litros (VALOR ECONÔMICO ESPECIAL, 2008, p. 29 e UNICA, 2009b).




    Após muito tempo relegado ao esquecimento, o biodiesel voltou a entrar na pauta de desenvolvimento brasileiro, tornando-se obrigatória a adição de 2% de biodiesel ao óleo diesel em 1º de janeiro de 2008, percentual majorado para 3% em 1º de julho de 2008, para 4% em 1º de julho de 2009 e 5% em 1º de janeiro de 2010, sem prejuízo da existência de medidas isoladas de algumas esferas da administração pública deliberando pelo biodiesel para abastecimento de veículos do transporte público (AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS, 2010a).




    Quanto ao etanol, o Brasil, desde aproximadamente 1930, já conhecia as potencialidades da cana-de-açúcar como fonte energética. Todavia, a produção do álcool/etanol sempre esteve ligada à superprodução do açúcar, servindo como meio de aliviar altos estoques de açúcar que afetavam seu preço. Por 30 anos, o país utiliza o etanol em boa proporcionalidade em sua matriz energética, não tendo ocorrido, entretanto, qualquer incursão considerável deste combustível em âmbito internacional (SOUZA, 2006, p. 6).




    Realça-se que o etanol tomou novo fôlego em 2003, com o desenvolvimento de motor de veículo bicombustível ou flex, como se popularizou, possibilitando que os veículos pudessem ser abastecidos por gasolina ou etanol, levando a uma concorrência entre ambos.




    Em cinco anos, os carros flex passaram a corresponder a 23% da frota nacional em 2008 e em torno de 90% dos veículos leves comercializados já foram desta modalidade (FOLHA ONLINE, 2008b).
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